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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : KEILA MOLNAR MALUF
ADVOGADO : MOACIR ANSELMO - SP050678
AGRAVADO : SERASA S.A
ADVOGADOS : CARLOS NARCY DA SILVA MELLO - SP070859

LUCAS DE MELLO RIBEIRO - SP205306
WAGNER DE AQUINO DA SILVA - SP265531

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA. READEQUAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO RECORRENTE. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Modificar o entendimento do Tribunal local acerca do percentual fixado como honorários 
advocatícios exigiria reexame de matéria fático-probatória, inviável devido ao óbice da Súmula 
7/STJ.
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a fixação de honorários 
advocatícios recursais, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, ocorrerá quando presentes 
os seguintes requisitos: a) decisão recorrida publicada a partir de 18/03/2016, ao entrar em 
vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso (AgInt nos EREsp 
1.539.725/DF, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe 19/10/2017).
3. Descabe a fixação dos honorários advocatícios recursais em favor do recorrente na hipótese 
 de provimento do recurso especial.
4. Agravo interno improvido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA. READEQUAÇÃO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DO RECORRENTE. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Modificar o entendimento do Tribunal local acerca do percentual fixado como honorários 
advocatícios exigiria reexame de matéria fático-probatória, inviável devido ao óbice da Súmula 
7/STJ.
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a fixação de honorários 
advocatícios recursais, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, ocorrerá quando presentes 
os seguintes requisitos: a) decisão recorrida publicada a partir de 18/03/2016, ao entrar em 
vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso (AgInt nos EREsp 
1.539.725/DF, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe 19/10/2017).
3. Descabe a fixação dos honorários advocatícios recursais em favor do recorrente na hipótese 
 de provimento do recurso especial.
4. Agravo interno improvido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por KEILA MOLNAR MALUF contra 
decisão monocrática desta relatoria proferida nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 
776):

RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. CADASTRO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. IRRISORIEDADE 
NÃO CONSTATADA. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 326 DO STJ. VALOR DOS 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 
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7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, PROVIDO EM PARTE.

 

Em suas razões (e-STJ, fls. 783–792), a agravante refuta a aplicação da 
Súmula n. 7/STJ, aduzindo que a discussão travada nos autos é eminentemente de 
direito.

Reitera que o valor fixado a título de indenização por danos morais, 
decorrente da inscrição indevida em órgão de proteção ao crédito, mostra-se irrisório.

Afirma que os honorários de sucumbência se revelam ínfimos, em relação ao 
trabalho realizado pelo advogado.

Sustenta necessário o enfrentamento da omissão relativa à alegação de que 
"a consequência do provimento de seu segundo recurso especial, ainda que tenha sido 
parcialmente provido, é a majoração dos honorários de sucumbência por força das 
disposições do art. 85, §11 do CPC/15" (e-STJ fl. 791).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Em petição de fls. 796–797, a agravante apresenta pedido de desistência do 
recurso em relação à majoração da indenização por danos morais. 

Impugnação apresentada às fls. 802-810, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, tendo em vista a desistência manifestada pela agravante quanto 
ao pleito de majoração da indenização pelos danos morais, deixo de analisar a 
questão. 

Relativamente ao arbitramento dos honorários sucumbenciais, convém 
ressaltar que, conforme a orientação deste Superior Tribunal, em razão de o 
quantitativo da verba honorária decorrer de uma análise específica dos fatos ocorridos 
durante a marcha processual – na qual o julgador avalia o trabalho desenvolvido pelo 
patrono e a complexidade da causa, a fim de fixar o percentual que considera correto –, 
não cabe ao Superior Tribunal de Justiça revisar a quantia estabelecida, exceto quando 
constatada sua manifesta insignificância ou excessividade, apta a afastar o óbice da 
Súmula 7/STJ.
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Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. A alegação genérica de negativa de prestação jurisdicional, sem a 
demonstração precisa da ocorrência e relevância dos supostos vícios, atrai a 
incidência da Súmula 284/STF.
2. É necessária a recomposição prévia da reserva matemática para que haja 
o recálculo do benefício mensal a ser pago a parte autora. Precedentes.
3. Rever as conclusões da Corte de origem, acerca do montante arbitrado a 
título de honorários sucumbenciais e distribuição da sucumbência, encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.961.902/DF, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 13/5/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO. CADASTRO. 
RESTRITIVO. CULPA CONCORRENTE. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
ART. 1.025 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
DANOS MORAIS. VALOR. IMPOSSIBLIDADE DE REVISÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ. SUCUMBÊNCIA. GRAU. MATÉRIA DE FATO. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
[...]
6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não se poder rever o 
entendimento exarado na origem, fixado a título de honorários de 
sucumbência, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.
7. O Enunciado Administrativo nº 7/STJ deliberou que nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016 será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais. Hipótese 
dos autos.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.514.423/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/3/2020, DJe 19/3/2020)

Logo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a 
decisão agravada.

Por outro lado, não merece acolhimento a alegada omissão na decisão 
agravada, uma vez que a majoração dos honorários advocatícios recursais, nos termos 
do art. 85, § 11, do CPC/2015, mostra-se admissível somente nas hipóteses de não 
conhecimento ou desprovimento do recurso, em que há condenação na instância 
inferior, sendo indevida no caso de provimento do recurso especial. 

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONFISSÃO DE 
DÍVIDA. CONTRATO DE LOCAÇÃO. SHOPPING CENTER. CONFISSÃO. 
REVISÃO DE CONTRATOS ANTERIORES. POSSIBILIDADE. LIQUIDEZ. 
NÃO AFASTAMENTO. HONORÁRIOS RECURSAIS. PROVIMENTO 
PARCIAL. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A revisão de abusividades dos contratos que deram origem à confissão de 
dívida. No entanto, a possibilidade de revisão não afasta a executividade, 
certeza e liquidez do título.
2. São cabíveis honorários recursais quando (a) a decisão impugnada foi 
publicada após 18/3/2016, quando entrou em vigor o NCPC; (b) não se 
conheceu do recurso ou a ele foi negado provimento, monocraticamente ou 
pelo colegiado; e (c) houve condenação anterior em honorários advocatícios.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.038.214/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 3/5/2023, DJe de 10/5/2023.)

 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
RECURSAIS NÃO FIXADOS. REQUISITOS PREENCHIDOS. OMISSÃO 
APONTADA. DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITO 
INTEGRATIVO.
1. Os embargos de declaração destinam-se a desfazer ambiguidade, aclarar 
obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão existentes no julgado 
(art. 1.022 do CPC).
2. Os honorários recursais, previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015, são 
devidos quando preenchidos, simultaneamente, os seguintes requisitos: a) 
decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, quando entrou em vigor o 
novo Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou 
não provido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 
condenação em honorários advocatícios no feito em que interposto o 
recurso. Precedentes.
3. Satisfeitos os requisitos para a fixação dos honorários recursais, a sua não 
fixação na decisão monocrática no agravo em recurso especial, tampouco no 
acórdão que julgou o agravo interno, autoriza o seu arbitramento pelo órgão 
colegiado em sede de embargos de declaração.
4. Embargos de declaração acolhidos.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.998.743/PR, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. OBSCURIDADE. INVERSÃO DE SUCUMBÊNCIA. 
DECORRÊNCIA LÓGICA DO PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conquanto a inversão da sucumbência seja decorrência lógica do 
provimento do recurso especial para julgar procedente pedido alternativo 
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formulado na petição inicial, não há óbice para que o dispositivo seja 
explicitado, consignando expressamente a referida inversão.
2. O provimento do recurso especial, ainda que parcial, é suficiente para 
afastar a incidência do art. 85, §11, do CPC/15, regra que apenas se aplicará 
nas hipóteses de inadmissão ou de desprovimento integral do recurso 
interposto. Precedentes.
3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, apenas para consignar a 
inversão da sucumbência.
(EDcl no REsp n. 1.845.416/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 7/10/2021.)

Desse modo, no caso, com a reforma do acórdão recorrido em decorrência 
do parcial provimento do recurso especial, era mesmo incabível a majoração da verba 
honorária preceituada no § 11 do art. 85 do CPC/2015 em favor da recorrente.

Não se evidencia, portanto, omissão na decisão que, ao dar provimento ao 
recurso especial, deixa de majorar os honorários recursais do recorrente.   

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
 

Documento eletrônico VDA37825224 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 07/08/2023 15:48:38
Código de Controle do Documento: a5486c8d-be88-47c3-a90a-e3d65037e49f



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.958.313 / SP
Número Registro: 2021/0282441-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01222912720088260000 1222912720088260000 201600897428 994081222918

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KEILA MOLNAR MALUF
ADVOGADO : MOACIR ANSELMO - SP050678
RECORRIDO : SERASA S.A
ADVOGADOS : CARLOS NARCY DA SILVA MELLO - SP070859

LUCAS DE MELLO RIBEIRO - SP205306
WAGNER DE AQUINO DA SILVA - SP265531

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KEILA MOLNAR MALUF
ADVOGADO : MOACIR ANSELMO - SP050678
AGRAVADO : SERASA S.A
ADVOGADOS : CARLOS NARCY DA SILVA MELLO - SP070859

LUCAS DE MELLO RIBEIRO - SP205306
WAGNER DE AQUINO DA SILVA - SP265531

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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